










MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA 

 

AVISO 

 

Plano de Urbanização da Avenida da República  

Discussão Pública 

 

 Torna-se público, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 

14 de maio, que a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, em reunião pública de 15 de abril de 2019, 

deliberou a abertura do período de discussão pública da proposta de elaboração do Plano de 

Urbanização (PU) da Avenida da República, de acordo com a Informação n.º 5/DPRU/2019 e fixou, nos 

termos do previsto no n.º 2 do referido artigo, um período de 20 dias para apresentação de reclamações, 

observações ou sugestões. 

 Assim, durante 20 dias, com início no 5.º dia após publicação deste aviso, os elementos relativos ao 

processo de elaboração do PU estarão disponíveis para consulta na Direção Municipal de Urbanismo e 

Ambiente (DMUA), sita no Largo de Aljubarrota, n.º 13 - entre as 9h00 e as 16h30 - e nas páginas 

eletrónicas do município (www.cm-gaia.pt e www.gaiurb.pt). 

 A apresentação de reclamações, observações ou sugestões deverá ser efetuada em impresso  

próprio, a submeter por via digital nas páginas eletrónicas do município, a entregar diretamente nos 

Balcões de Atendimento da Gaiurb,EM, ou a enviar por correio registado para a DMUA. Os impressos 

estarão disponíveis nas páginas eletrónicas do município e nos Balcões de Atendimento da Gaiurb,EM 

(Praça / Atendimento Municipal - entre 8h30 e as 16h00, de segunda a sexta, e entre as 9h00 e as 13h00, 

ao sábado - ou nas instalações da Gaiurb,EM no Largo de Aljubarrota, n.º 13, entre as 9h00 e as 16h30, 

de segunda a sexta).  

 23 de abril de 2019 - O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor Rodrigues 

 

 

http://www.gaiurb.pt/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos à  Informação n.º 5/DPRU/2019 
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Concordo.

  

Informação nº INF_DSOT_GB_2184/2019 Proc. nº DSOT-IGT_41/2018 Data 04-03-2019

Assunto Plano de Urbanização (PU) da Avenida da República – Regulamento

Analisados os elementos apresentados pela Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia referentes à proposta
do Plano de Urbanização (PU) da Avenida da República, mais concretamente o regulamento, foram
detetados os seguintes aspetos que suscitam as seguintes observações, sugestões e recomendações: 

- No n.º 2 do artigo 3.º deve ser feita menção à deliberação da Câmara Municipal que dispensou
fundamentadamente a avaliação ambiental (cfr. al. b) do n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de
14 de maio); às participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo relatório de ponderação
(cfr. al. f) do n.º 3 do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 80/2015. Se é certo que estas não estão ainda
disponíveis nesta fase do procedimento tendente à aprovação do Plano, não o é menos certo que terão
de ser identificadas no seu regulamento como elemento que o acompanham); ficha de dados estatísticos
(cfr. al. g) do n.º 3 do artigo 100.º do citado diploma legal). 

- No artigo 4.º recomenda-se que se preveja que as disposições do presente plano prevalecem sobre o
estabelecido no Plano Diretor Municipal (indicando-se as disposições sobre que prevalecem) para a área
do plano, retirando-se, consequentemente, o artigo 78.º da proposta de regulamento. É de referir que na
área do plano de urbanização o Plano Diretor Municipal mantém-se em vigor. Quando muito, nesse espaço,
podem ser alteradas as suas disposições (que não contendam com aspetos estruturais ou essenciais, isto
é, opções estratégicas e princípios objetivos do modelo territorial definido) - cfr n.º 5 do artigo 28.º e
artigo 95.º do DL 80/2015. 
  
- Na al. n) do n.º 1 do artigo 5.º define-se índice de construção bruto. Ora é de referir que os conceitos
técnicos fixados no Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio são de utilização obrigatória nos
planos territoriais não sendo admissíveis outros conceitos, designações, definições ou abreviaturas para o
mesmo conteúdo e finalidade (cfr. artigo 3.º do citado diploma). Face ao exposto deve retirar-se aquele
conceito, substituindo pelo conceito “índice de utilização do solo” e respetiva definição constante da ficha
36 do anexo ao referido Decreto-Regulamentar. Quanto a esta é de referir que a Câmara Municipal pode
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sempre indicar qual a área de solo a que o índice diz respeito. Consequentemente deve ser corrigido o
n.º 4 do artigo 29.º. 

- Na al. q) do n.º 1 do mesmo artigo define-se número de pisos como sendo contabilizado a partir do ponto
médio da fachada voltada para o espaço público em relação. Atenta as notas complementares à definição de
piso constante da ficha 52 do Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, entende-se que o número de pisos deve
ser contabilizado a partir da cota de soleira. Pelo que deve ser reformulada a supra referida definição. Nada
impede a Câmara Municipal de definir “cota de soleira” especificando se houver elevação da soleira. 

- No artigo 6.º devem indicar-se as condicionantes legais que incidem na área do plano. 

- Os espaços canais são indicados como uma subcategoria de espaço (cfr. subalínea iii) do n.º 4 do artigo 9.º
artigo 39.º, 42.º do regulamento). Ora se tais áreas deixarem de estar afetas a tais fins, não terão qualquer
regime subjacente. Pelo que se recomenda a reformulação da proposta no sentido de não ser indicados
como subcategoria de solo, tornando-se dessa forma desnecessária a manutenção do n.º 1 do artigo 77.º
que versa sobre acertos e ajustamentos. 

- No n.º 6 do artigo 10.º, e demais normas do regulamento (por ex. n.º 3 do artigo 50.º , n.º 3 do artigo 69.º)
remete-se para o Plano Diretor Municipal (PDM). Recomenda-se que no PU se indiquem as regras que
se aplicam na área do plano, evitando-se remissões para o PDM. De facto, deve ser o plano a estabelecer
as regras de ocupação na área de intervenção, facilitando-se dessa forma a sua aplicação. A manterem-
se as remissões, aconselha-se que se indique(m) expressamente a(s) norma(s) do PDM que deve(m) ser
observada(s). 

- Quanto ao disposto no artigo 13.º que versa sobre a exigência de infraestruturação é de referir que
é motivo de indeferimento de um pedido de licenciamento de obras de construção, de alteração ou de
ampliação em área não abrangida por operação de loteamento ou por plano de pormenor a ausência
de arruamentos ou de infraestruturas de abastecimento de água e saneamento ou se a obra projetada
constituir comprovadamente uma sobrecarga incomportável para as infraestruturas existentes. Só não
será assim se o requerente se comprometer a realizar os trabalhos necessários ou a assumir os encargos
inerente à sua execução, bem como os encargos de funcionamento das infraestruturas por um período
mínimo de 10 anos (cfr. n.º 5 do artigo 24.º e n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
dezembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro). Assim deve ser
retirada ou reformulada a norma supra mencionada (artigo 13.º). De facto, não havendo infraestruturas
não se pode edificar. 
  
- Quanto ao n.º 2 do artigo 18.º é de referir que o estabelecimento de outro recuo ou alinhamento, número
de pisos ou altura de fachada pela Câmara Municipal só poderá ocorrer através de um plano municipal de
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ordenamento do território, (pois é matéria de plano), o que se recomenda que resulte claro da norma
em apreço. 

- No n.º 1 do artigo 22.º refere-se que o número máximo de pisos corresponde a uma altura de edificação.
Uma vez que não há correspondência entre esses dois parâmetros de edificabilidade (cfr. fichas 5 e fichas
52.º do anexo do Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio), deve ser corrigida a norma em apreço. 

- No artigo 24.º e al. c) do n.º 1 do artigo 51.ºdeve substituir-se a expressão “ rés-do-chão” por “piso 1”
- cfr. notas complementares à ficha 52 do Anexo ao Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio. 
  
- A eliminação e alteração dos traçados dos eixos propostos devem seguir o procedimento previsto no
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. Pelo que deve ser reformulado o n.º 7 do artigo
50.º. 

- Na planta de zonamento não é feita menção aos espaços públicos sujeitos a nível de proteção estrutural II,
mencionados no n.º 2 do artigo 66.º, o que deve ser colmatado. 

- No n.º 1 do artigo 69.º prevê-se que a programação estratégica de execução do plano será estabelecida
pela Câmara Municipal através da aprovação periódica de programas gerais de concretização das opções e
prioridades de desenvolvimento urbanístico do território. E no n.º 2 do mesmo artigo estabelece-se que no âmbito
destes programas a Câmara Municipal estabelece as prioridades de concretização das UOPG delimitadas pelo
presente plano, e identifica as áreas territoriais de urbanização prioritária privilegiando as seguintes intervenções
(…). Atento o disposto no n.º 4 do artigo 146.º do Decreto-Lei n.º 80/2015 ( que estabelece que os
planos territoriais integram orientações para a sua execução que contém designadamente a identificação
e a programação das intervenções consideradas estratégicas ou estruturantes, por prioridades, a explicitação
dos objetivos e a descrição e estimativa dos custos individuais e da globalidade das ações previstas no plano, e
os respetivos prazos de execução), entende-se que as prioridades devem ser indicadas em sede de plano
(programa de execução), pelo que deve reformular-se a norma em apreço. 

- Do n.º 2 do artigo 71.º deve ser retirada a menção ao índice médio de utilização - cfr. al. a) do n.º 1 do
artigo 177.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, substituindo por edificabilidade média. 

- Na subalínea ii) da al. b) do n.º 3 do artigo 73.º (pouco claro) parece prever-se que áreas dos
logradouros individuais dos lotes ou parcelas possa ser contabilizado para o cumprimento de dotação
mínima estabelecida para áreas de apoio coletivo (infraestruturas viárias, espaços verdes e de utilização
coletiva e equipamentos), o que não vai ao encontro do estabelecido no artigo 43.º e 44.º do Regime
Jurídico da Urbanização e Edificação, onde tais áreas não são contabilizadas. Pelo que deve ser esclarecida
esta situação.  
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- No regulamento não são identificados os sistemas de execução, o que deve ser colmatado (cfr.al. g) do
artigo 99.º do DL 80/2015). 

Face ao exposto, e no seguimento do mencionado no parecer desta Comissão
(INF_DPGU_HR_1883/2019), mais concretamente no ponto 3.3.3, propõe-se que da presente informação
seja dado conhecimento à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e às entidades representativas dos
interesses a ponderar. 

À consideração superior. 
 

A Técnica

Goreti Braz
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1. INTRODUÇÃO 

O presente parecer incide sobre a proposta do Plano de Urbanização da Avenida República, em 

Vila Nova de Gaia (PUAR), disponibilizada na PCGT pela CCDR Norte, para efeitos da reunião de 

Conferência Procedimental a realizar no dia 21 de Fevereiro de 2019. 

O PUAR é constituído por: 

a) Regulamento; 

b) Planta de Zonamento, desagregada nas seguintes cartas: 

i. Qualificação do Solo; 

ii. Mobilidade e Estrutura Ecológica; 

iii. Salvaguardas e Execução do Plano. 

c) Planta de Condicionantes, incorporando em carta anexa a condicionante relativa a 

Zonamento da Sensibilidade ao Ruído. 

 

E é acompanhado por: 

a) Relatório; 

b) Programa de Execução 

c) Modelo de redistribuição de benefícios e encargos; 

d) Plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade económica e financeira; 

e) Planta de delimitação da área-plano; 

f) Planta de Enquadramento; 

g) Planta da Situação Existente; 

h) Plantas de caracterização do edificado e dos espaços verdes existentes; 

i) Plantas de caracterização da mobilidade e transportes; 

j) Plantas dos traçados de infraestruturas; 

k) Extratos da Planta de Ordenamento e da Planta de Condicionantes do PDM; 

l) Planta e alçados da Avenida da República (situação existente) 

m) Planta do Sistema de Espaços Públicos; 

n) Planta da Estrutura Ecológica Urbana; 

o) Planta do Património Arquitetónico; 

p) Planta do Património Arqueológico (extrato da Carta Arqueológica do PDM); 

q) Planta de trabalho, subdividida pelos setores A, B, C, D, E e F (estudos de referência); 

r) Mapa de Ruído; 

s) Planta e Relatório dos Compromissos urbanísticos na área-plano. 
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2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

2.1. REDE RODOVIÁRIA 

As referências à Rede Rodoviária Nacional (RRN) deverão respeitar a identificação, 

hierarquização e nomeação exposta no Plano Rodoviário Nacional (PRN), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 222/98, de 17 de julho, retificado pela Declaração de Retificação n.º 19-D/98, de 31 de 

Outubro, e alterado pela Lei n.º 98/99, de 26 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 182/2003, de 16 de 

Agosto, no âmbito do qual a RRN é constituída pela Rede Nacional Fundamental (Itinerários 

Principais-IP) e pela Rede Nacional Complementar (Itinerários Complementares-IC e Estradas 

Nacionais-EN). 

Salienta-se a publicação da Lei n.º 34/2015, de 27 de Abril, que aprova o novo Estatuto das 

Estradas da Rede Rodoviária Nacional (EERRN), em vigor desde 26 de julho de 2015, cujo âmbito 

de aplicação se estende também às estradas regionais (ER) e às estradas nacionais 

desclassificadas, ainda não entregues aos municípios. 

O novo Estatuto revoga, para além da Lei n.º 2037, de 19 de Agosto de 1949 (anterior Estatuto), 

os diplomas mencionados no artigo 5.º da Lei n.º 34/2015. 

Das novas disposições legais em matéria de proteção da rede rodoviária decorrentes do EERRN, 

salienta-se o papel da IP enquanto Administração Rodoviária e consequentes poderes de 

autoridade pública na área de jurisdição rodoviária (artigo 41º, 42º e 43.º), isto é, a área abrangida 

pelos bens do domínio público rodoviário do Estado, cuja composição abrange as estradas a que 

se aplica o EERRN, bem como as zonas de servidão rodoviária e a designada zona de respeito. 

(cf. definição no artigo 3º, vv)).   

Por conseguinte, as operações urbanísticas em prédios confinantes e vizinhos das estradas a que 

se aplica o EERRN, estão sujeitas às limitações impostas pela zona de servidão non aedificandi 

e, se inseridas em zona de respeito, a parecer prévio vinculativo da IP, nos termos do disposto no 

artigo 42.º n.º 2 alínea b) do EERRN. 

 

2.2. REDE FERROVIÁRIA 

A rede ferroviária está sujeita ao regime de proteção definido pela legislação em vigor, 

nomeadamente o Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro e Decreto Regulamentar n.º 36/83 

de 4 de Maio. 

As áreas de proteção da ferrovia dependem do limite do Domínio Público Ferroviário e das zonas 

non aedificandi previstas nos artigos 15º e 16º do supracitado DL que variam em função do tipo 

de construções e da atividade. 
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3. IDENTIFICAÇÃO DA REDE E CONDICIONANTES 

A área de incidência do PUAR interfere com infraestruturas rodoviárias e ferroviárias sob jurisdição 

da IP.  

 

Fig 1 – Extrato do SIG Empresarial da IP com área de intervenção do PUAR 

3.1. REDE RODOVIÁRIA 

De acordo com o Plano Rodoviário Nacional em vigor, a área-plano é servida pelas seguintes 

infraestruturas: 

Rede Nacional Complementar - Itinerários Complementares (IC) 

 IC23/A44, Nó com a Av. da República (entre o km 5+825 e o km 6+355) 

 IC2/A1, Nó de Santo Ovídeo (ramal IC2) 



 
Direção de Serviços da Rede e Parcerias 
Gestão Regional do Porto e Aveiro 

 

PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AVENIDA DA REPÚBLICA (PUAR)                                                                                                                                                       Página 5 de 9 

 
“Este documento é propriedade exclusiva da IP, não podendo ser reproduzido, utilizado, modificado ou comunicado a terceiros sem autorização expressa 

 

As zonas de servidão non aedificandi aplicáveis aos referidos lanços de estrada são as definidas 

no artigo 32º do EERRN (Lei n.º 34/2015, de 27 de abril), e no que diz respeito ao lanço do 

IC23/A44, as definidas no Plano de Alinhamentos Especial em vigor para o local. 

Nos termos do disposto no artigo 42.º n.º 2 alínea b) do EERRN, as operações urbanísticas em 

prédios confinantes e vizinhos dos referidos lanços, estão ainda sujeitas a parecer prévio 

vinculativo da IP, se inseridas em zona de respeito (150m para além do limite da ZNA). 

3.2. REDE FERROVIÁRIA 

Em relação à Rede Ferroviária constatam-se os seguintes eixos na área delimitada do PUAR: 

 Linha do Norte (com exploração) 

 Linha do Norte (Antigo Traçado – sem exploração) 

As linhas ferroviárias existentes, com ou sem exploração, integram Domínio Publico Ferroviário 

(DPF), pelo que estão sujeitas ao regime de proteção definido pelo Decreto-Lei n.º 276/2003, de 

4 de novembro, e pelo Decreto Regulamentar n.º 36/83 de 4 de Maio, com zonas non aedificandi 

associadas. 

A Estação de General Torres, na Linha do Norte, também fica englobada na área em estudo. 

 

4. ANÁLISE DA PROPOSTA DE PLANO  

Apreciados os documentos disponibilizados do PUAR, informa-se o seguinte: 

4.1. REGULAMENTO 

No Regulamento sugere-se apenas a existência de um artigo onde sejam referidas infraestruturas 

rodo e ferroviárias nacionais, e que qualquer intervenção que interfira (direta ou indireta) em zonas 

confinantes ou vizinhas das mesmas está condicionada ao cumprimento da legislação em vigor e 

ao parecer favorável da entidade competente.  

4.2. PLANTA DE CONDICIONANTES 

De acordo com o atrás referido verifica-se que o PUAR interfere com dois lanços da 

RRN/Itinerários Complementares (IC23/A44 e IC2/A1), pelo que a legenda da planta de 

condicionantes deverá identificar apenas estes dois itinerários, e eliminar o termo “Regional” do 

título. 
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Fig 2. Planta de Condicionantes do PUAR (extrato da legenda) 

A delimitação do Plano de Alinhamento Especial aplicável ao lanço do IC23/A44 está corretamente 

identificada na Planta de Condicionantes. Tendo em consideração que a zona de servidão non 

aedificandi aplicável ao IC23/A44 é a definida neste plano especial, não deve ser representada a 

faixa definida no artigo 32.º do EERRN (50m ao eixo e nunca a menos de 20m da z.e.). 

Consequentemente a zona de respeito deve estar associada ao limite do plano de alinhamentos. 

A RRN deve ser identificada na Planta de Condicionantes de acordo com a sua nomenclatura. No 

caso dos ramos do Nó de ligação da IC2/A1, estes devem ser identificados até à rotunda de Santo 

Ovídeo, sendo por isso necessário retificar também os respetivos limites da zona de servidão. 

A rede ferroviária existente na área de intervenção do Plano de Urbanização está identificada na 

Planta de Condicionantes.  

Deverá ser referido nesta planta (em nota na legenda) que as zonas de servidão non aedificandi 

da rede rodoviária e ferroviária são variáveis, pelo que a presente representação na mesma tem 

carácter informativo, não dispensado o cumprimento da legislação vigente. 

4.3. PLANTA DE ZONAMENTO E PLANTAS DE TRABALHO 

A proposta de qualificação do solo para as áreas envolventes às infraestruturas rodoferroviárias 

da IP, representada na planta de Zonamento, assenta em espaços centrais, habitacionais e de 

equipamentos.  

 

 



 
Direção de Serviços da Rede e Parcerias 
Gestão Regional do Porto e Aveiro 

 

PLANO DE URBANIZAÇÃO DA AVENIDA DA REPÚBLICA (PUAR)                                                                                                                                                       Página 7 de 9 

 
“Este documento é propriedade exclusiva da IP, não podendo ser reproduzido, utilizado, modificado ou comunicado a terceiros sem autorização expressa 

 

No que diz respeito à envolvente da zona da Estação de General Torres, na Linha do Norte, e no 

que concerne à valorização dos terrenos pertencentes ao Domínio Publico Ferroviário, devem ser 

cumpridos os usos considerados no âmbito do PDM (Áreas para Equipamentos Gerais Existentes, 

Áreas para Infra-estruturas e Instalações Especiais) devendo-se considerar como usos supletivos 

os previstos nos Pedidos de Informação Prévia (PIP) que se encontram em análise pelo Município 

de Vila Nova de Gaia sob o processo nº 6075/10.  

Ou seja, a parcela de terreno Poente deve ser considerada como Espaço Central Tipo C2 com 

npm16 e a parcela Nascente deve ser considerada como Espaço Central Tipo C2 com npm3 

(Fig.3). 

 

Fig 3. Estação de General Torres - DPF 

Deve ser preservado o acesso à estação, sem constrangimentos à circulação dos utentes, assim 

como deverá ser salvaguardado canal necessário para eventual intervenção dos Serviços de 

Emergência. A sinalética de emergência no âmbito da SCIE deverá ser adequada às alterações e 

atualizada à medida que forem produzidas, ao longo da intervenção e estabilizadas definitivamente 

na fase final do processo. 

Quaisquer outras interferências não especificadas com a infraestrutura da estação, 

nomeadamente as que forem visíveis no exterior, deverão ser comunicadas e sujeitas a 

apreciação pela IP. 
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No que se refere às infraestruturas rodoviárias e como orientação geral, salienta-se que a 

espacialização da estratégia de desenvolvimento municipal proposta no plano não deve 

comprometer o nível de serviço e função inerente às estradas da RRN. 

 

Fig 4. Extrato da Planta de Zonamento do PUAR 

As intervenções que impliquem alterações na rede viária sob jurisdição da IP, devem todos e 

quaisquer projetos elaborados ser compatibilizados com os estudos/projetos que estejam a 

decorrer nesta empresa.  

Salvaguarda-se, ainda, a eventual necessidade de elaboração de estudos técnicos 

(eventualmente estudos de tráfego), que permitam avaliar o impacte de novas acessibilidades 

urbanas municipais na rede rodoviária nacional. Refere-se ainda que, eventuais alterações na rede 

viária da jurisdição da IP carecem, igualmente, da aprovação desta empresa e a introdução de 

novos polos geradores de tráfego deverá obedecer, na íntegra, ao exposto anteriormente. 

 

Ao nível da mobilidade, o PAUR consagra as seguintes propostas com incidência nas áreas de 

jurisdição da IP: 

 a4 – Reativação do túnel de acesso à ponte Maria Pia para uso rodoviário 

 a5 – Prolongamento da rua dos Polacos  

 a14 – Requalificação do espaço público envolvente à estação de Santo Ovídeo 
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Conforme referido anteriormente todas as intervenções que interfiram com o DPF terão de ser 

articuladas/analisadas pela IP para verificação da sua viabilidade.  

 a6 – Criação de espaço de utilização pública sobre o IC23 – construção de alameda 

Esta ação prevê um grande impacto a nível da regeneração urbana e deve ser atempadamente 

avaliada e articulada com a IP. De facto, tendo em consideração a existência de muros de 

contenção e/ou túneis ao longo de praticamente toda a plena via do IC23, qualquer estrutura 

que venha a ser projetada para este local terá de ser submetida à apreciação da IP no que 

reporta à solução estrutural a adotar, de modo a garantir que não haja interferências com as 

estruturas existentes. 

 
 

5. CONCLUSÃO 

Face ao exposto, considera-se de emitir parecer favorável à proposta de plano apresentada, 

condicionado à retificação e salvaguarda dos aspetos mencionados no presente parecer. 

 

 

20 de Fevereiro de 2019 

(SS-EMR; SC/IP-EC; NF/IP-AVL; AM-DPE, IMS, JC /RP-PTA)  



Exmo. Senhor 
Presidente da CCDR Norte 
A/C Helena Cristina Rebelo 

Rua Rainha D. Estefânia, 251 
4150-304 Porto 

Nossa ref^/Our ref.: 
DSGCIG-DCart 

Of. N": 
S-DGT/2019/979 

18-02-2019 

Suaref^/Yourref.: 
Email de Helena Cristina Rebelo <helena.rebelo@ccdr-n.pts 

de: 14-02-2019 

Assunto: Parecer da DGT - PCGT - ID-182 - Plano de Urbanização da Avenida da 
República - Vila Nova de Gaia - Conferência Procedimental 

Relativamente ao assunto em epígrafe, e após apreciação dos documentos 

disponibilizados na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT) relativos à 

Conferência Procedimental do PU em epígrafe, a realizar no próximo dia 21-02-2019, nas 

instalações da CCDR-N, no Porto, vimos informar o seguinte: 

1- Rede Geodésica 

1.1 Todos os vértices geodésicos pertencentes à Rede Geodésica Nacional (RGN) e todas as 

marcas de nivelamento pertencentes à Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão 

(RNGAP), são da responsabilidade da Direção-Geral do Território (DGT). A RGN e a RNGAP 

constituem os referenciais oficiais para os trabalhos de georreferenciaçao realizados em 

terr i tório nacional e encontram-se protegidas pelo Decreto Lei ns 143/82 de 26 de Abril 

1.2 Relativamente à Rede Geodésica Nacional, verificou-se que dentro da área de intervenção 

deste Plano de Urbanização não existem vértices geodésicos. 

1.3 No que respeita à Rede de Nivelamento Geométrico de Alta Precisão, dentro da 

delimitação da área deste Plano existem as marcas de nivelamento indicadas no 

documento anexo, cuja Integridade física deverá ser preservada. 

2- Cartografia 

Relativamente à Cartografia, a situação é a seguinte: 

A data de deliberação municipal de início do procedimento é 2017-11-20, pelo que a 

cartografia de base e restante cartografia resultante da proposta do plano deverá respeitar o 

estabelecido no Decreto-Lei n^ 141/2014, de 19 de setembro, e no Regulamento n^ 142/2016, 

de 9 de fevereiro. 
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Assim, são as seguintes as anomalias que a DGT identificou relativamente a esta proposta 

de plano: 

2.1 A cartografia de base foi homologada em 2013-11-05 pelo que a sua utilização não 

respeita o estabelecido na alínea b) do n2 3 do artigo IS^-A do citado Decreto-Lei; 

2.2 Em todas as peças desenhadas não é indicado o valor da sua Precisão Posicionai Nominal, 

conforme é exigido na alínea e) do ns 4 do artigo 9^ do Regulamento acima referido; 

2.3 Em todas as peças desenhadas não está introduzida a quadrícula cartográfica e respetivas 

coordenadas implantadas na parte exterior da cercadura cartográfica, conforme estipula a 

alínea b) do n^ 3 do artigo 99 do mesmo Regulamento; 

2.4 Na legenda da cartografia de base, assim denominada, não constam os valores corretos 

da exatidão posicionai planimétrica e altimétrica, bem como o valor da exatidão temática 

(devem ser considerados os que constam nas especificações técnicas que presidiram à 

produção dessa cartografia); 

2.5 Na mesma legenda não é indicado o do processo de homologação bem como a 

respetiva data e a indicação da entidade que homologou; 

2.6 Existem peças desenhadas em que os valores da exatidão posicionai planimétrica não 

correspondem aos valores constantes das respetivas especificações técnicas, sendo 

numas peças apresentado um valor e noutras outro valor diferente. 

3- Limites Administrativos 

No âmbito da Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) informa-se o seguinte: 

3.1 Da análise dos dados enviados verificamos que a área relativa ao Plano de Urbanização da 

Avenida da República, abrange duas freguesias no concelhio de Vila Nova de Gaia. As 

freguesias são as seguintes: 

- "União das freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso" 

- "União das freguesias de Santa Marinha e São Pedro de Afurada" 

Os limites administrativos resultam dos trabalhos dos Censos 2001. 

3.2 Nas Peças Desenhadas não se encontram representados os limites administrativos nem 

existe qualquer referência à CAOP utilizada. 

3.3 De acordo com o estabelecido no art^. 72 do Decreto Regulamentar n^. 142/2016, de 9 de 

fevereiro, todas as peças desenhadas a apresentar deverão conter a representação dos 
limites administrativos e a referência na legenda aos mesmos, bem como a referência à 

CAOP utilizada. 

Mais se informa, que no endereço: 

http://w/ww/.dgterritorio.pt/cartografia e geodesia/cartografia/carta administrativa oficial d  
e Portugal caop / caop download /carta administrativa oficial de portugal versão 201 
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8 em vifior / é possível obter os ficheiros correspondentes à versão em vigor da CAOP, no 

sistema de referência PT-TM06/ETRS89. 

4- Conclusão da apreciação relativa à Rede Geodésica, Cartografia e Limites Administrativos 

O parecer é desfavorável até que a DGT aceite as soluções que forem aplicadas para 

resolver as questões assinaladas em 2- Cartografia e em 3.2 de 3- Limites Administrativos. 

5- Sistema de Submissão Automático (SSAIGT) 

Para desmaterialização dos programas e planos territoriais e melhoria progressiva da 

fiabilidade, rigor e eficiência da disponibilização da informação sobre IGT, encontra-se 

desenvolvido o Sistema de Submissão Automático (SSAIGT) destinado ao envio dos 

instrumentos de gestão territorial para publicação no Diário da República (DR) e para depósito 

na Direção Geral do Território (DGT). 

Esta plataforma é de utilização obrigatória e constitui a infraestrutura através da qual são 

praticadas todas as formalidades relativas aos procedimentos já referidos e em conformidade 

com a Portaria n^ 245/2011 de 22/6 e com o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial. 

Deste modo e em antecipação aos referidos atos de publicação no Diário da República e 

depósito na DGT, considera-se oportuno que a autarquia promova a verificação da 

conformidade das peças e plantas do presente Plano de Pormenor (PP) a publicar e a 

depositar, com os requisitos e condições formais e operacionais de acesso do SSAIGT. 

Com este objetlvo, anexa-se uma lista para a verificação do conteúdo documental 

desmaterializado do PP com a indicação dos ficheiros que devem ser submetidos no SSAIGT. 

Para informações complementares disponÍbÍIÍzam-se os seguintes links para a página da 

DGT: 

Manual de utilização (SSAIGT) e Área de Apoio do SSAIGT (versão de 9 de fevereiro de 

2017) 

Com os melhores cumprimentos, 

O Subdiretor-Geral 

/ 
Por delegaçSo, conforme Despacho n" 

Mano Caetano 2626/2017, de 14 de fevereiro, publicado 
na 2* série do Diário da República, 
N" 63, de 29 de março de 2017. 

ANEXOS: Lista para a verificação do conteúdo documental desmaterializado do PP com a indicação dos 
ficheiros que devem ser submetidos no SSAIGT; 
Lista de marcas de nivelamento existentes dentro da delimitação da área deste Plano. 
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S S A I G T 

P e ç a s e s c r i t a s 

T e x t o d o a t o a p u b l i c a r s i m s i m e d i t á v e l d e e n t r e a s o p ç õ e s i n d i c a d a s 
P D F , o u q u a l q u e r o u t r o f o r m a t o , d o d o c u m e n t o 

o f i c i a l 
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I n f o r m a ç õ e s a d i c i o n a i s - Á r e a d e A p o i o d o S S A I G T 
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REDE DE NIVELAMENTO GEOMÉTRICO 

NP : 278 
LINHA : 01 - 00 CASCAIS MONÇÃO 
SECÇÃO : 27 - 00 V.Nova de Gaia Ponte da Arrábida 

DISTRITO 
CONCELHO 
FREGUESIA 

PORTO 
VILA NOVA DE GAIA 
MAFAMUDE 

FOLHA 1/50000 : 9-C TOTAL TESTEMUNHAS : 3 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 93.272 m 

COORDENADAS APROXIMADAS : 
M = -39.1 km 
P = 162.4 km 

DESCRIÇÃO : 
V i l a Nova de Gaia, na Câmara M u n i c i p a l . Marca cimentada no cant o 
esquerdo do portão p r i n c i p a l . 

TESTEMUNHA NR. 1 [NP 278] 
LINHA : 01 - 00 CASCAIS MONÇÃO 
SECÇÃO : 27 - 00 V.Nova de Gaia Ponte da Arrábida 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 93.272 m 

DESCRIÇÃO : 

No c a n t o d i r e i t o da mesma s o l e i r a em que está a NP278. 

TESTEMUNHA NR. 2 [NP 278] 
LINHA : 01 - 00 CASCAIS MONÇÃO 
SECÇÃO : 27 - 00 V.Nova de Gaia Ponte da Arrábida 
ALTITUDE HELMERT 1938 : 93.943 m 

DESCRIÇÃO : 
Cimentada no l a d o N da Avenida, na s o l e i r a do portão de Da. Laura 
Mariano, a 0.30m da o m b r e i r a N, e n t r e a Rua Álvares C a b r a l e a Rua 
P i n t o Mourão. 

TESTEMUNHA NR. 5 [NP 278] 
LINHA : 01 - 00 CASCAIS MONÇÃO 

SECÇÃO : 27 - 00 V.Nova de Gaia Ponte da Arrábida 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 93.273 m 

DESCRIÇÃO : 
Marca cimentada j u n t o à NP 278. Nota: Tem a inscrição LU.11. 
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MARCA : 001 
LINHA : 01 - 00 
SECÇÃO : 27 - 00 

CASCAIS 
V.Nova de Gaia 

MONÇÃO 
Ponte da Arrábida 

DISTRITO 
CONCELHO 
FREGUESIA 

PORTO 
VILA NOVA DE GAIA 
MAFAMUDE 

FOLHA 1/50000 : 9-C TOTAL TESTEMUNHAS 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 113.658 m 

COORDENADAS APROXIMADAS : 
M = -39.7 km 
P = 161.7 km 

DESCRIÇÃO : 
EN n° 1 
Em V i l a Nova de Gaia, a W da e s t r a d a . Cimentada na s o l e i r a do portão 
da garagem da v i v e n d a com o n° 1688, a 0.12m da o m b r e i r a esquerda e a 
0.07m da f a c e e x t e r i o r . 

MARCA : 002 
LINHA : 01 - 00 
SECÇÃO : 27 - 00 

CASCAIS 
V.Nova de Gaia 

MONÇÃO 
Ponte da Arrábida 

DISTRITO 
CONCELHO 
FREGUESIA 

PORTO 
VILA iSIOVA DE GAIA 
MAFAMUDE 

FOLHA 1/50000 : 9-C TOTAL TESTEMUNHAS : 2 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 156.329 m 

COORDENADAS APROXIMADAS : 
M = -39.8 km 
P = 160.8 km 

DESCRIÇÃO : 
EN n° 1 , ao Km 301.6000 
À e n t r a d a de V i l a Nova de Gaia, no v i a d u t o sobre a e s t r a d a de acesso à 
A u t o - e s t r a d a . Cimentada no extremo Este do p a s s e i o S u l do v i a d u t o ; a 
0.13m do muro de guarda, a Im do l a n c i l que dá p a r a a r o t u n d a e a 
0.67m do l a n c i l da e s t r a d a de s a i d a da A.E.. 

TESTEMUNHA KR. : 1 [Marca 002] 
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Rua A r t i l h a r i a U m , n . " 107 , 1099-052 L i s b o a , Por tuga l 
T e l e f o n e (+351) 21 381 9 6 00 • F a x (+351) 21 381 96 99 • w v w . d g t e r r i t o r i o . p t Pág. 6/7 



Nossa refVOur ref.: 
DSGCiG-DCart 

Of. N": 
S-DGT/2019/979 

LINHA : 01 - 00 CASCAIS 
SECÇÃO : 27 - 00 V.Nova de Gaia 

MONÇÃO 
Ponte da Arrábida 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 156.323 m 

DESCRIÇÃO : 
EN n° 1 
Em V i l a Nova de Gaia, cimentada no mesmo p a s s e i o , a meio do v i a d u t o , 
do l a d o S, a 1.07m do l a n c i l e a 0.19m da parede. 

TESTEMUNEÍA NR. : 2 [Marca 002] 
LINHA : 01 - 00 CASCAIS 
SECÇÃO : 27 - 00 V.Nova de Gaia 

MONÇÃO 
Ponte da Arrábida 

ALTITUDE HELMERT 1938 : 149.446 m 

DESCRIÇÃO : 
EN n° 1 
Em V i l a Nova de Gaia. Cimentada a ce r c a de 200m da marca, na Avenida 
( E . N . l ) , em cima da pedra do f i m do muro de s a i d a do v i a d u t o , do l a d o NE, 
a 0.84m do f i m do muro e a 0.25m da f a c e esquerda, em f r e n t e do prédio com 
o n° 2427. 

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DA 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

Direção-Geral do Território 
Rua A r t i l h a r i a U m , n.° 107 , 1 0 9 9 - 0 5 2 L i s b o a , P o r t u g a l 
T e l e f o n e (+351) 21 381 96 00 • F a x (+351) 21 381 96 99 • w w w . d g t e r r i t o r i o . p t P á g . 7 / 7 
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 Lapsos e correções - Plano Urbanização da Avenida da República

Tema Lapso/Sugestão Identificado por Peças a alterar Justificação

Considerar alterar a delimitação do PU : a)abranger a totalidade dos Tuneis propostos; b) Rotunda ao cimo da Rua Gonçalo Zarco CCDR

todas as peças gráficas 

que contêm o limite 

do plano

A sugestão foi aceite para garantir  a execução/implementação das infraestururas 

propostas . Parte da proposta ficava fora da área delimitada , o que não era coêrente 

com os objectivos estratégicos do Plano.  Pelo mesmo motivo foi alargado o limite 

para incluir o  IC23 até o Jardim Soares dos Reis. Ver planta anexa

A Planta de Zonamento deve indicar que a área de incidência do PU é Classificada como solo urbano. CCDR
peças gráficas 2.1; 2.2 

e 2.3
A correcção foi feita na legenda da Planta de Zonamento.

 Na Planta no.3.3, existe uma trama que não se encontra identificado na legenda CCDR peça gráfica  3.3 A legenda foi corrigida  - "Parque de Estacionamento Proposto"

Retirar os sentidos de transito nas peças no. 3.1; 3.2 e 3.3 CCDR
peças gráficas 3.1; 3.2 

e 3.3
Foram retirados os sentidos de trânsito.

Na área envolvente à Estação de General Torres, na Linha do Norte, e no que concerne à valorização dos terrenos pertencentes

ao Domínio Publico Ferroviário, devem ser cumpridos os usos considerados no âmbito do PDM (Áreas para Equipamentos Gerais

Existentes, Áreas para Infra-estruturas e Instalações Especiais) devendo-se considerar como usos supletivos os previstos nos

Pedidos de Informação Prévia (PIP) que se encontram em análise pelo Município de Vila Nova de Gaia sob o processo n° 6075/10.

Ou seja, a parcela de terreno Poente deve ser considerada como Espaço Central Tipo C2 com npm 16 e a parcela Nascente deve

ser considerada como Espaço Central Tipo C2 com npm3

IP
peças gráficas 3.1; 3.2 

e 3.3

Na parcela poente encontra-se garantida a integração da área edificável prevista no  

PIP 6075/10 . A área encontra-se zonada com a categoria EC2. Na parcela nascente 

foi alterado o zonamento de EE1 para EC2 na área onde  se prevê edificar.

Alterar a qualificação do solo do jardim do Centro Cívico de EC3 para EV1e acrescentar na EEF Equipa do Plano
peças gráficas no. 2.2 e 

3.2
Esta alteração resulta da vontade do Municipio consolidar a área verde existente.

Alterar a legenda da Planta de Zonamento - Mobilidade e Estrutura Ecológica: Incluir sub-titulo Traçados Ciclaveis Equipa do Plano
peças gráficas no.3.1; 

3.2 e 3.3
A legenda foi corrigida de acordo com o que está regulamentado.

Aumento da ação a7 de modo a incluir a totalidade do tunel e da via de ligação à Av. Dom João II (VL9) a poente e incluir a ligação

à Via da Misericórdia a poente. Equipa do Plano
peças gráficas  4.1 e 

4.2

A sugestão foi aceite por uma questão de coerencia. a nascente uma parte da 

proposta ficava fora da área delimitada no que diz respeito aos eixos concelhios 

propostos - Tuneis. A poente considerou-se necessário incluir a ligação à rotunda da 

Via da Misericórdia.

  Falta colocar os limites do interface de S. Ovideo Equipa do Plano peça gráfica  3.3 Decorre da identificação de um lapso. 

Alterar a qualificação do solo da Pracete de Salvador Caetano, EE1 para EC2 Equipa do Plano peça gráfica 2.1 O zonamento foi alterado de acordo com a edificabilidade prevista.

Retirar PP Novo Centro Civico Municipal Equipa do Plano peça gráfica  4.2 Decorre da revogação do Plano.

zonar terreno privado - gaveto Equipa do Plano peça gráfica 2.2 Decorre da identificação de um lapso. Esta área encontrava-se sem zonamento.

eliminar zonamento infraestrutura Equipa do Plano peça gráfica 2.2
Esta alteração decorre da eliminação da subcategoria "espaço canal", tornando-se 

irrelevante a identificação da infra estrutura em causa.

Alterar o Limite do UOPG U4 Equipa do Plano
peças gráficas no.4.1; 

4.2 e 4.3
Foi alterado o limite desta UOPG em coêrencia com as medidas preventivas.

Desenhar  dois eixos urbanos secundário propostos na Planta de Zonamento Equipa do Plano peça gráfica 3.1 Esta alteração decorre na identificação de um lapso. 

Corrigir limite da área do logradouro da Planta de Zonamento - Mobilidade e EEF Equipa do Plano peça grafica 3.3 Esta alteração decorre na identificação de um lapso. 

Corrigir limite da área do logradouro da Planta de Zonamento - Mobilidade e EEF Equipa do Plano peça grafica 3.3 Esta alteração decorre na identificação de um lapso. 

mudar sub-catogoria  EH1 para EC1
Equipa do Plano peça grafica 2.2 Esta alteração decorre na identificação de um lapso.

1. Zonamento

1/5



 Lapsos e correções - Plano Urbanização da Avenida da República

Tema Lapso/Sugestão Identificado por Peças a alterar Justificação

mudar sub-catogoria EH1 paraEH3
Equipa do Plano peça grafica 2.3 Esta alteração decorre na identificação de um lapso. 

mudar sub-catogoria EV1 para EH1
Equipa do Plano peça grafica 2.3 Esta alteração decorre na identificação de um lapso.

corrigir zonamento Rua 14 de Outubro peça grafica 2.2 Esta alteração decorre na identificação de um lapso.

Aumento da ação a6 de modo a incluir a totalidade da operação já prevista do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 

(PEDU).
Equipa do Plano peça grafica 4.2 

A sugestão foi aceite por uma questão operacional, integrando a totalidade da 

operação prevista no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), 

facilitando a sua gestão numa única ação sobre a alçada do mesmo IGT.

Aumento da ação a4 de modo a incluir a totalidade do tunel e da via de ligação até à rotunda proposta na Av. Dom João II (VL9) a 

nascente e ligação à Via da Misericórdia a poente.
Equipa do Plano peça grafica 4.1

A sugestão foi aceite por uma questão de coerência. A nascente uma parte da 

proposta ficava fora da área delimitada no que diz respeito aos eixos concelhios 

propostos - Tuneis. A poente considerou-se necessário incluir a ligação à Via da 

Misericórdia.

Eliminação  da ação a12 por ser considerada uma unidade de execução Equipa do Plano peça grafica 4.3 Foi eliminada a ação, uma vez que existe uma UOPG com o mesmo propósito.

Delimitar nova UOPG 8 - Santo Ovídeo Equipa do Plano peça gráfica  4.3
Corrigiu-se  a incoerencia encontrada entre a carta de execução e o quadro de ações 

previstas no plano, resgatando estudos elaborados na fase prévia do plano.

Alterar EV3 - logradouro para EV4 - enquadramento paisagístico Equipa do Plano peça grafica  2.3
Esta alteração decorre da vontade de qualificar paisagisticamente a frente urbana do 

eixo rodoviáriao de acesso ao IC2.

Ampliar UOPG 5 para poente, até 'traseiras' da Avenida Equipa do Plano peça gráfica  4.2

A área da UOPG deve corresponder à totalidade da área zonada como EC2, de modo 

a garantir o desenvolvimento de uma solução de conjunto devidamente articulada e 

coerente.

Eliminar túnel de ligação da VL8 à VL9 (Av. dos Descobrimentos à Av. Vasco da Gama, respetivamente) Equipa do Plano peça gráfica  3.3 A implementação do Túnel é matéria do âmbito do Plano Diretor Municipal.

Identificar apenas as condicionantes com incidência na área Plano. A legenda tambem deve apenas registar as condicionantes

presentes na área Plano
CCDR

peças graficas no.5.1; 

5.2 e 5.3
Foram corrigidos os lapsos identificados pelas tutelas. 

A legenda da Planta de condicionantes deverá identificar apenas os itinerrários IC23/A44 E IC2/A1 e eliminar o termo "Regional"

do título
IP

peça graficas no.5.1; 

5.2 e 5.3
Foram corrigidos os lapsos identificados pelas tutelas. 

A delimitação do Plano de Alinhamento Especial aplicável ao lanço do IC23/A44 está correctamente identificada na Planta de

Condicionantes. Tendo em consideração que a zona de servidão non aedificandi aplicável ao IC23/A44 é a definida neste plano

especial, não deve ser representada a faixa definida no artigo 32. 0 do EERRN (50m ao eixo e nunca a menos de 20m da

z.e.).Consequentemente a zona de respeito deve estar associada ao limite do plano de alinhamentos.

IP
peças graficas 5.1; 5.2 

e 5.3
Foram corrigidos os lapsos identificados pelas tutelas. 

A RRN deve ser identificada na Planta de Condicionantes de acordo com a sua nomenclatura. No caso dos ramos do Nó de ligação

da IC2/A1, estes devem ser identificados até à rotunda de Santo Ovídeo, sendo por isso necessário retificar também os respetivos

limites da zona de servidão.

IP
peças graficas 5.1; 5.2 

e 5.3
Foram corrigidos os lapsos identificados pelas tutelas. 

A legenda da Planta de Condicionantes deve referir que "as zonas de servidão non aedificandi da rede ferroviária são variáveis,

pelo que a representação gráfica tem carácter informativo, não dispensando o cumprimento da legislação vigente". IP
peças graficas 5.1; 5.2 

e 5.3
Foram corrigidos os lapsos identificados pelas tutelas. 

A Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, recomendamque seja corrigida a linha de margem na Planta de

Condicionantes de forma a coincidir com a linha de margem definida pela APA IP
CCDR / APDL

peças graficas 5.1; 5.2 

e 5.3
Foram corrigidos os lapsos identificados pelas tutelas. 

2. Condicionantes

1. Zonamento
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 Lapsos e correções - Plano Urbanização da Avenida da República

Tema Lapso/Sugestão Identificado por Peças a alterar Justificação

O Relatório deverá explicitar a lógica da proposta apresentada fora da área de incidência do Plano, e quais as garantias de

continuidade e complementaridade das ações previstas.
CCDR

peças escrita - 

Relatório

A proposta apresentada fora da área de incidência do Plano encontra-se justificada 

em relatório. Em casos pontuais o limite da área do plano foi alargado. 

Atualização de informação relativa à definição área-plano, à programação do Plano e à cartografia utilizada, assim como correção

de lapsos 
Equipa do Plano

peças escrita - 

Relatório

Decorreu da alteração dos limites da área-Plano, de alterações efetuadas ao 

regulamento e da deteção de lapsos.

Melhorar o Programa de Execução especialmente no que se refere às UOPGs, assim como as fontes de financiamento. Parecem

muito genericas as prioridades estabelecidas, atendo ao disposto no artigo 146º do RJIT
CCDR

peças escrita - 

Regulamento; 

Programa de Execução 

e Plano de 

Financiamento

Foram acolhidas as sugestões, tendo-se procedido ao aprofundamento das temáticas 

apontadas.

Atualização de informação relativa à ações propostas e à programação do Plano Equipa do Plano

peças escrita - 

Regulamento; 

Programa de Execução 

e Plano de 

Financiamento

Decorreu da alteração dos limites da área-Plano e de alterações efetuadas ao 

regulamento.

Nos n.ºs 3 e 4 do artigo 1.º deve substituir-se a expressão “regulamento” por “plano”. Igual observação é feita para o n.º 2 do

artigo 5.º e al. b) do n.º 1 do artigo 14.º.
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foram corrigidos os nº 3 e 4 do artigo 1º conforme indicação da CCDR.

No n.º 2 do artigo 3.º deve ser feita menção à deliberação da Câmara Municipal que dispensou fundamentadamente a avaliação

ambiental (cfr. al. b) do n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio); às participações recebidas em sede de

discussão pública e respetivo relatório de ponderação (cfr. al. f) do n.º 3 do artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 80/2015. Se é certo

que estas não estão ainda disponíveis nesta fase do procedimento tendente à aprovação do Plano, não o é menos certo que terão

de ser identificadas no seu regulamento como elemento que o acompanham); ficha de dados estatísticos (cfr. al. g) do n.º 3 do

artigo 100.º do citado diploma legal).

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Esta recomendação foi acolhida.

No artigo 4.º recomenda-se que se preveja que as disposições do presente plano prevalecem sobre o estabelecido no Plano

Diretor Municipal (indicando-se as disposições sobre que prevalecem) para a área do plano, retirando-se, consequentemente, o

artigo 78.º da proposta de regulamento. É de referir que na área do plano de urbanização o Plano Diretor Municipal mantém-se

em vigor. Quando muito, nesse espaço, podem ser alteradas as suas disposições (que não contendam com aspetos estruturais ou

essenciais, isto é, opções estratégicas e princípios objetivos do modelo territorial definido) - cfr n.º 5 do artigo 28.º e artigo 95.º

do DL 80/2015.

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Esta recomendação foi acolhida.

Na al. n) do n.º 1 do artigo 5.º define-se índice de construção bruto . Ora é de referir que os conceitos técnicos fixados no Decreto-

Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio são de utilização obrigatória nos planos territoriais não sendo admissíveis outros

conceitos, designações, definições ou abreviaturas para o mesmo conteúdo e finalidade (cfr. artigo 3.º do citado diploma). Face

ao exposto deve retirar-se aquele conceito, substituindo pelo conceito “índice de utilização do solo” e respetiva definição

constante da ficha 36 do anexo ao referido Decreto-Regulamentar. Quanto a esta é de referir que a Câmara Municipal pode

sempre indicar qual a área de solo a que o índice diz respeito. Consequentemente deve ser corrigido o n.º 4 do artigo 29.º 

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido o artigo 5º conforme indicação da CCDR.

Os espaços canais são indicados como uma subcategoria de espaço (cfr. subalínea iii) do n.º 4 do artigo 9.º artigo 39.º, 42.º do

regulamento). Ora se tais áreas deixarem de estar afetas a tais fins, não terão qualquer regime subjacente. Pelo que se

recomenda a reformulação da proposta no sentido de não ser indicados como subcategoria de solo, tornando-se dessa forma

desnecessária a manutenção do n.º 1 do artigo 77.º que versa sobre acertos e ajustamentos. 

CCDR
peças escrita - 

Regulamento

Foi eliminada a subcategoria Espaço Canal, passando  estas áreas de solo afetas às 

infra estruturas lineares para as disposições gerais da qualificação do solo. O 

zonamento foi corrigido em conformidade.

Do n.º 3 do artigo 11.º a propósito dos usos incompatíveis recomenda-se que se retire a menção (dominantes, complementares e

compatíveis). 
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Esta recomendação foi acolhida.

5. Regulamento

3.Relatório

4. Programa de 

execução e Plano de 

Financiamento
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 Lapsos e correções - Plano Urbanização da Avenida da República

Tema Lapso/Sugestão Identificado por Peças a alterar Justificação

Quanto ao disposto no artigo 13.º que versa sobre a exigência de infraestruturação é de referir que é motivo de indeferimento de

um pedido de licenciamento de obras de construção, de alteração ou de ampliação em área não abrangida por operação de

loteamento ou por plano de pormenor a ausência de arruamentos ou de infraestruturas de abastecimento de água e saneamento

ou se a obra projetada constituir comprovadamente uma sobrecarga incomportável para as infraestruturas existentes. Só não

será assim se o requerente se comprometer a realizar os trabalhos necessários ou a assumir os encargos inerente à sua execução,

bem como os encargos de funcionamento das infraestruturas por um período mínimo de 10 anos (cfr. n.º 5 do artigo 24.º e n.º 1

do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de

setembro). Assim deve ser retirada ou reformulada a norma supra mencionada (artigo 13.º). De facto, não havendo

infraestruturas não se pode edificar.

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Conforme indicação da CCDR, este artigo foi eliminado.

No n.º 6 do artigo 22.º prevê-se que devem ser estabelecidas em regulamento municipal as regras de conversão em altura do

número de pisos acima do solo, das edificações aplicáveis às diferentes situações. Sendo o estabelecimento de altura da

edificação, e altura de fachada matéria de plano (cfr. al- f) do artigo 99.º do DL 80/2015, de 14 de maio), entende-se que não deve

ser remetida para regulamento municipal. Pelo que deve ser retirada norma em apreço. 

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido o artigo 22º conforme indicação da CCDR.

No artigo 24.º e al. c) do n.º 1 do artigo 51.ºdeve substituir-se a expressão “ rés-do-chão” por “piso 1” - cfr. notas

complementares à ficha 52 do Anexo ao Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio.
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido o artigo 24º conforme indicação da CCDR.

Na al. e) do n.º 2 do artigo 32.º refere-se que para as novas construções a edificar com frente para a Avenida da República admite-

se número de pisos ou altura de fachada correspondente ao da frente consolidada de edificação multifuncional. Recomenda-se

que se clarifique a que área se refere. Será espaços centrais tipo C1-frente contínua de edificação multifuncional?

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido al. e) do n.º 2 do artigo 32.º conforme indicação da CCDR.

Na al. a) do n.º 2 do artigo 34.º afigura-se que se pretende remeter para o artigo 18.º em vez do artigo 17.º, o que deve ser

aferido.
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido al. a) do n.º 2 do artigo 34º conforme indicação da CCDR.

 Nos n.º 2 e 3 do artigo 41.º afigura-se que se pretende dizer subcategoria em vez de categoria, o que deve ser corrigido. CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foram corrigidos os n.º 3 e 4 do artigo 50.º  conforme indicação da CCDR.

No n.º 3 e 4 do artigo 50.º afigura-se que se está a referir aos eixos propostos, o que deve ser clarificado nas normas em apreço. É

de referir que quanto aos eixos de alta capacidade, mencionados no n.º 3 do artigo 50.º, não se verifica nenhuma proposta na

planta de zonamento, pelo que deve ser corrigida esta norma. 

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foram corrigidos os n.º2 e 3 do artigo 41.º  conforme indicação da CCDR.

No n.º 2 do artigo 51.º e n.º 6 do artigo 54.º deve substituir-se a palavra “ponto” por “número”. CCDR
peças escrita - 

Regulamento

Foram corrigidos os n.º 2 do artigo 51.º e n.º 6 do artigo 54.º conforme indicação da 

CCDR.

No n.º 2 do artigo 54.º deve substituir-se a palavra “secção” por “subsecção”. CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido n.º 2 do artigo 54.º   conforme indicação da CCDR.

No n.º 4 do artigo 56.º refere-se que, sem prejuízo da lei, os parâmetros estabelecidos no anexo I devem ser tomados como

referencial para o dimensionamento do estacionamento máximo a exigir em aldeamentos e conjuntos turísticos. Uma vez que os

parâmetros diferem consoantes os usos, recomenda-se que se especifique a qual deles se está a referir. A mesma observação é

feita para o n.º 4 do artigo 58.º

CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido  n.º 4 do artigo 58.º conforme indicação da CCDR.

No n.º 1 do artigo 69.º prevê-se que a programação estratégica de execução do plano será estabelecida pela Câmara Municipal

através da aprovação periódica de programas gerais de concretização das opções e prioridades de desenvolvimento urbanístico

do território. E no n.º 2 do mesmo artigo estabelece-se que no âmbito destes programas a Câmara Municipal estabelece as

prioridades de concretização das UOPG delimitadas pelo presente plano, e identifica as áreas territoriais de urbanização

prioritária privilegiando as seguintes intervenções (…). Atento o disposto no n.º 4 do artigo 146.º do Decreto-Lei n.º 80/2015 ( que

estabelece que os planos territoriais integram orientações para a sua execução que contém designadamente a identificação e a

programação das intervenções consideradas estratégicas ou estruturantes, por prioridades, a explicitação dos objetivos e a

descrição e estimativa dos custos individuais e da globalidade das ações previstas no plano, e os respetivos prazos de execução),

entende-se que as prioriUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUUU

CCDR
peças escrita - 

Regulamento

Foi revisto o Titulo IV -Programação e Execução do Plano , assim como, e em 

conformidade, o Programa de Execução, Modelo de Benefícios e Encargos e  o Plano 

de Financiamento que acompanham o Plano.

5. Regulamento
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 Lapsos e correções - Plano Urbanização da Avenida da República

Tema Lapso/Sugestão Identificado por Peças a alterar Justificação

Na al. a) do n.º 1 do n.º 1 do artigo 71.º deve corrigir-se a remissão efetuada. Afigura-se que se pretende indicar o n.º 2 do artigo

68.º o que deve ser aferido.
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigida al a) do n.º 1 do artigo 71.º conforme indicação da CCDR.

Do n.º 2 do artigo 71.º deve ser retirada a menção ao índice médio de utilização - cfr. al. a) do n.º 1 do artigo 177.º do Decreto-Lei

n.º 80/2015, de 14 de maio, substituindo por edificabilidade média.
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido n.º 2 do artigo 71.º conforme indicação da CCDR.

Na al. a) do n.º 4 do artigo 71.º e do anexo I deve retirar-se a palavra “bruta” (cfr. ficha 8 e 12 do anexo ao Decreto-Regulamentar

n.º 9/2009, de 29 de maio).
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido  al. a) do n.º 4 do artigo 71.º conforme indicação da CCDR.

 No n.º 2 do artigo 73.º deve descodificar-se a sigle “AC”. CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido  n.º 2 do artigo 73.º conforme indicação da CCDR.

No n.º 2 do artigo 76.º deve mencionar-se a par das unidades de execução os planos pormenor, dada que também está previstos

para as UOPG. Ainda nessa norma deve aferir-se se também se pretende remeter para o n.º 3 do artigo 68.º
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foi corrigido n.º 2 do artigo 76.º conforme indicação da CCDR.

Por último, e no que se refere à redação é de referir que o tempo verbal empregue ao longo do regulamento deve ser o presente

do indicativo e não o futuro.
CCDR

peças escrita - 

Regulamento
Foram feitas as devidas correções.

 Por último, recomenda-se a correção dos lapsos de escrita. CCDR
peças escrita - 

Regulamento
Foram feitas as devidas correções.

Acrescentar ponto 4 no artigo 28º Equipa do Plano
peças escrita - 

Regulamento

O regulamento foi melhorado no sentido de reforçar e regulamentar a estratégia do 

Plano

Acrescentar ponto 3 no artigo 32º Equipa do Plano
peças escrita - 

Regulamento

O regulamento foi melhorado no sentido de reforçar e regulamentar a estratégia do 

Plano

Correcção do artigo 5º Equipa do Plano
peças escrita - 

Regulamento

Foram reordenadas as alíneas do ponto 1 do artigo 5º, tendo sido introduzida a

definição de "Área de Solo" e explicitado o conceito de "Piso", conforme DR 9/2009

Introdução da subcategoria de uso do solo Espaços Verdes de Enquadramento Paisagístico Equipa do Plano

peças escrita - 

Regulamento e peças 

gráficas 2.1; 2.2 e 2.3

Decorreu da introdução, na área-plano, da infraestruturas viárias IC23 até ao Jardim 

Soares dos Reis e ligações previstas à VL9, bem como das suas margens, dando-se 

coerência às restantes áreas de proteção das vias.

Lapsos diversos Equipa do Plano
peças escrita - 

Regulamento

Foram corrigidos pontualmente lapsos identificados, de modo a precisar algumas 

normas, em coerência com as restantes alterações indicadas neste quadro.

5. Regulamento
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